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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 18/2018
de 7 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Fernando d’Orey de Brito e Cunha 
Figueirinhas para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Havana.

Assinado em 19 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 23 de fevereiro de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. — O Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva.

111181412 

 Decreto do Presidente da República n.º 19/2018
de 7 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 1.ª classe Maria Manuela Freitas Bairos para 
o cargo de Embaixadora de Portugal em Nicósia.

Assinado em 19 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 23 de fevereiro de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. — O Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva.

111181372 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 65/2018

Recomenda ao Governo medidas de apoio excecional
aos agricultores

e produtores pecuários afetados pela seca

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
medidas de apoio excecional aos agricultores e produtores 
pecuários para fazer face aos prejuízos causados pela seca, 
nomeadamente:

1 — Criação de uma linha de crédito bonificado de 
longo prazo com, pelo menos, um ano de carência, para 
fazer face aos encargos adicionais da exploração agrícola, 
pecuária e apícola.

2 — Criação de uma subvenção a fundo perdido, para 
apoio à alimentação animal, destinada aos pequenos agri-
cultores com animais e aos produtores pecuários de rumi-
nantes, mais adequada do que a linha de crédito existente.

3 — Criação de um apoio destinado aos produtores pe-
cuários de grandes ruminantes, fixado por cabeça normal 
consoante a região agrícola.

4 — Apoios específicos para os produtores de raças 
autóctones.

5 — Criação de um apoio excecional para ajudar a supor-
tar as despesas adicionais de eletricidade das explorações 
agrícolas (eletricidade verde), no valor de 40 % da fatura, 
incluindo o imposto sobre o valor acrescentado (IVA).

6 — Reembolso mais célere do IVA pelo Estado, quando 
solicitado pelos produtores.

7 — Dispensa da última prestação do pagamento es-
pecial por conta no caso de explorações com perdas de 
rendimento comprovadas superiores a 30 %.

8 — Isenção temporária do pagamento da taxa de recur-
sos hídricos para o setor agrícola, relativa ao ano de 2017, 
garantindo a devolução das verbas já liquidadas.

9 — Criação ou reativação de redes de depósito de 
distribuição de água para abeberamento animal, para o 
abastecimento dos produtores pecuários.

10 — Agilização dos procedimentos relativos aos inves-
timentos dos agricultores em soluções de armazenamento 
de águas superficiais durante o outono e o inverno, nomea-
damente pequenas charcas para captação de água da chuva, 
pequenas barragens ou outros reservatórios, garantindo o 
seu financiamento pelo Programa de Desenvolvimento 
Rural 2014 -2020 (PDR2020).

11 — Identificação, e prioridade para a análise, dos pro-
jetos de investimento candidatos ao PDR2020 submetidos 
por produtores pecuários dos concelhos afetados pela seca 
ou que participaram prejuízos resultantes dos incêndios 
nas direções regionais de agricultura e pescas, e que já 
efetuaram investimentos sem decisão dos seus projetos.

12 — Candidatura ao Fundo de Solidariedade da União 
Europeia, em especial para enquadrar apoios excecionais 
às pequenas e médias explorações familiares.

13 — Adaptação das normas fixadas ao nível das ajudas 
diretas e do PDR2020, no sentido de evitar sanções por 
incumprimentos relacionados, ainda que de forma indireta, 
com a seca.

14 — Não sancionamento do incumprimento dos enca-
beçamentos mínimos e, no caso dos bovinos, do intervalo 
entre partos, nas diversas ajudas diretas e de desenvolvi-
mento rural.

15 — Não sancionamento do incumprimento das den-
sidades previstas nos planos de gestão florestal, por ope-
rações de florestação ou de reflorestação.

Aprovada em 21 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111169093 

 Resolução da Assembleia da República n.º 66/2018

Recomenda ao Governo medidas para reforçar o armazenamento
e a reutilização de água

e para reduzir os custos da água para o setor agrícola

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

1 — Medidas para reforçar o armazenamento de água, 
nomeadamente:

a) Construção de barragens enquanto reservatórios de 
água superficial;
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b) Promoção e apoio à construção e recuperação de 
açudes;

c) Construção de pequenas barragens e charcas indivi-
duais ou coletivas, aproveitando pequenas linhas de drena-
gem torrencial e melhorando ou criando novas reservas de 
água, que possam assegurar as necessidades de água para 
o exercício das atividades agrícolas e pecuárias;

d) Estudo, experimentação e generalização de formas 
de mobilização ou preservação do solo que potenciem a 
infiltração de água, assegurando que as reservas de água 
subterrâneas não são contaminadas.

2 — Medidas para uma gestão mais eficiente da água, 
nomeadamente:

a) Mecanismos de apoio à concretização de projetos que 
prevejam o tratamento de efluentes agrícolas e pecuários e 
que permitam a reutilização dos efluentes tratados;

b) Aumento da reutilização da água residual das esta-
ções de tratamento (ETAR), com vista ao cumprimento do 
Plano de Prevenção, Monitorização e Acompanhamento 
dos Efeitos da Seca.

3 — Medidas estruturais para adequação da agricul-
tura ao regime hídrico do país, nomeadamente através 
do desenvolvimento de uma estratégia nacional para a 
atividade agrícola desenvolvida em regime de sequeiro, 
com o envolvimento dos ministérios competentes na área 
da agricultura e do ambiente, das autarquias e de entidades 
representativas de agricultores, produtores pecuários e 
produtores florestais.

4 — Que o custo associado à transferência de água entre 
albufeiras, nomeadamente do sistema de Alqueva, quando 
esteja em causa a necessidade de implementar medidas de 
contingência, seja suportado pelo Fundo Ambiental e não 
imputado aos agricultores.

5 — Que o preço da água cobrado em 2018 pela 
EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas 
do Alqueva, S. A., aos perímetros de rega confinantes, se 
mantenha igual ao praticado em 2017.

Aprovada em 21 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111169158 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2018
O Programa do XXI Governo Constitucional identi-

fica como um dos seus objetivos a criação de centros de 
competências, designadamente em áreas de conhecimento 
especializado, que apoiem tecnicamente os departamen-
tos governamentais e que prestem serviços transversais à 
Administração Pública.

No cumprimento deste objetivo e através da presente 
resolução do Conselho de Ministros, o Governo cria o 
Centro de Competências Digitais da Administração Pú-
blica, doravante designado como TicAPP, como um centro 
de competências no domínio da transformação digital da 
Administração Pública.

O TicAPP tem como missão apoiar as diferentes áreas 
governativas, no seu processo de transformação digital, 

através da internalização de competências e do desenvol-
vimento de projetos transversais.

O cumprimento dessa missão implica dotar a Admi-
nistração direta e indireta do Estado de recursos humanos 
especializados que lhe permitam gerir melhor os seus pro-
jetos no domínio digital, melhorando, em simultâneo, a 
contratação de serviços externos nas áreas das tecnologias 
de informação e comunicação, com os correspondentes 
ganhos em eficiência e eficácia.

Para o efeito, o TicAPP será dotado de um quadro de 
especialistas qualificados e tecnicamente habilitados, 
constituindo -se como uma forte aposta da Administração 
Pública na atração de talento nas áreas das tecnologias de 
informação e comunicação.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, da alínea j) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 43/2012, de 23 de fevereiro, e das alíneas d) e g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros re-
solve:

1 — Criar o Grupo de Projeto TicAPP — Centro de 
Competências Digitais da Administração Pública, dora-
vante designado como TicAPP, como centro de competên-
cias especializado no domínio da transformação digital da 
Administração Pública.

2 — Determinar que o TicAPP funciona no âmbito 
da Agência para a Modernização Administrativa, I. P. 
(AMA, I. P.), enquanto entidade equiparada a entidade 
pública empresarial, de acordo com o disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de feve-
reiro.

3 — Determinar que o TicAPP tem por missão prestar 
serviços digitais em domínios transversais à Administração 
direta e indireta do Estado.

4 — Determinar que, na prossecução da missão fixada 
no número anterior, o TicAPP desenvolve, nomeadamente, 
as seguintes atividades:

a) Realizar, em colaboração com as diferentes áreas 
governativas, o levantamento, análise e definição de re-
quisitos de sistemas de informação.

b) Elaborar cláusulas técnicas de cadernos de encargos 
para a contratação de sistemas de informação, em particular 
nas áreas de software e serviços, sempre que solicitado.

c) Capacitar a Administração Pública para a gestão de 
projetos na área das tecnologias de informação e comu-
nicação.

d) Apoiar as diferentes áreas governativas na modelação, 
otimização simplificação e integração dos seus processos 
através do recurso a tecnologias de informação e comu-
nicação.

e) Colaborar com o Conselho para as Tecnologias de 
Informação e Comunicação na Administração Pública, 
abreviadamente designado por CTIC, previsto na Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 33/2016, de 12 de maio, 
na definição e manutenção da arquitetura corporativa de 
sistemas de informação da Administração Pública.

f) Desenvolver modelos quantitativos e preditivos que 
permitam utilizar os dados disponíveis na Administração 
Pública para apoiar processos de decisão política e admi-
nistrativa.

g) Manter o quadro de boas práticas de usabilidade de 
serviços digitais e ajudar as diferentes áreas governativas 
na sua aplicação a todos os interfaces com o utilizador, 
de modo a que a experiência de utilização seja coerente, 
homogénea e simples.


